Comarca da Capital – 15ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0373119-35.2008.8.19.0001 (2008.001.371294-3)
Trata-se de ação de responsabilidade civil pelo procedimento comum e rito sumário proposta por ERIKA MENEZES BIZONI em face de BANCO INVESTCRED UNIBANCO S/A e PONTO CRED PONTO FRIO, em que afirma jamais ter contratado com empresa ré, e ainda assim foi negativada por suposta dívida de cartão de crédito. Pede a exclusão do seu nome dos cadastros restritivos, o cancelamento do cartão de crédito, a declaração de inexistência da dívida e indenização por danos morais. Petição inicial às fls. 02/08, instruída com procuração e documentos de fls. 09/37. Decisão antecipando os efeitos da tutela e concedendo gratuidade de justiça à autora à fl. 39. Audiência de conciliação à fl. 45. Contestação às fls. 46/58, acompanhada de procuração e documentos de fls. 59/64. Alega culpa exclusiva de terceiro e a inexistência de dano a ser indenizado. Inversão do ônus da prova à fl. 65. Sentença às fls. 76/80, anulada pelo r. decisão de fls. 110/111. É o relatório. Decido. Sendo suficientes as provas já carreadas aos autos, tem ensejo o julgamento da lide Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. A parte ré não logrou comprovar que a parte autora tivesse, em qualquer época, celebrado negócio jurídico consigo. Por outro lado, é norma curial de direito que não se pode exigir prova de fato negativo, pelo que não poderia a parte autora provar que não realizou o negócio, cumprindo à parte ré demonstrar isso, até porque o ônus da prova incumbe a quem o alega, consoante a norma ordinária do artigo 333 do Código de Processo Civil. A demanda tem como causa de pedir remota uma relação de consumo, pelo que responde objetivamente à parte ré, consoante os artigos 12 e 14 da Lei nº 8.078/90. A isenção de responsabilidade do fornecedor dependeria da comprovação de inexistência de defeito ou fato exclusivo de terceiro, o que não ocorreu. Há dano moral evidente a ser compensado, em razão da negativação indevida. A indenização por danos morais deve ter caráter punitivo-pedagógico, sem se transmutar em meio de enriquecimento sem causa da parte. Entendo suficiente e razoável, ponderadas todas as circunstâncias, indenização no valor de R$2.000,00. A correção monetária e os juros de um por cento ao mês fluirão a partir do evento danoso. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo com resolução do mérito, consoante do artigo 269, I, do Código de Processo Civil e CONDENO a parte ré a pagar à parte autora a quantia de R$2.000,00 (dois mil reais), acrescida de juros de um por cento a contar do fato e correção monetária pelos índices oficiais do TJERJ. CONDENO a parte ré a cancelar o cartão de crédito descrito na inicial e DECLARO a inexistência da dívida dele decorrente. Condeno a parte ré ao pagamento de custas judiciais e honorários de advogado, que fixo em dez por cento do valor da condenação, observada a gratuidade de justiça. Não interposto recurso de efeito suspensivo, efetue o devedor o pagamento, no prazo de quinze dias, sob pena de incidência de multa de dez por cento sobre o valor da condenação, consoante o art. 475-J do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Rio de Janeiro, 10 de abril de 2012. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES JUIZ DE DIREITO.
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